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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : DOUGLAS PATRICK FERREIRA BAPTISTA
PACIENTE : VALDINEI DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. CASOS EXCEPCIONAIS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO EM RELAÇÃO A 
DOUGLAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO PARA AMBOS OS PACIENTES. CONCESSÃO 
DE ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente Douglas, em 
substituição a recurso próprio ou revisão criminal, visando 
questionar sua condenação por tráfico de drogas, com base na 
dosimetria da pena aplicada e a não incidência da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. A questão não foi 
debatida pela instância de origem, suscitando também a 
supressão de instância. A defesa solicita a extensão dos efeitos 
de decisão proferida em favor de corréu absolvido da acusação 
de associação para o tráfico. Em relação ao paciente VALDINEI, 
visa-se a aplicação da redutora do tráfico privilegiado em sua 
fração máxima
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) definir se é cabível a concessão de ofício da 
ordem para estender os efeitos de decisão favorável a corréu, 
quanto à aplicação da minorante do tráfico privilegiado, em sua 
fração máxima, para ambos os pacientes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de recurso 
ordinário ou revisão criminal, conforme entendimento 
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consolidado por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, 
salvo nos casos excepcionais em que haja flagrante ilegalidade 
capaz de gerar constrangimento ilegal.
4. A jurisprudência das Cortes Superiores reconhece a 
possibilidade de concessão de ofício da ordem, conforme art. 
654, § 2º, do CPP, quando há flagrante ilegalidade. No caso, a 
absolvição do corréu Valdinei pela prática de associação para o 
tráfico justifica a extensão de seus efeitos ao paciente Douglas, 
com base no art. 580 do CPP.
5. Em casos de apreensão de quantidade inexpressiva de droga, 
a jurisprudência autoriza a aplicação da minorante, salvo se 
houver outros elementos que evidenciem envolvimento habitual 
com o tráfico. No presente caso, a apreensão de 130 gramas de 
cocaína não é suficiente para afastar a aplicação da minorante, 
devendo esta ser aplicada em seu patamar máximo de 2/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA ABSOLVER O PACIENTE 
DOUGLAS DA PRÁTICA DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
(ART. 35 DA LEI 11.343/06) E RECALCULAR A PENA QUANTO 
AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI 
11.343/06), FIXANDO-A EM 1 ANO E 8 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, SUBSTITUÍDA POR DUAS 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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PRIVILEGIADO PARA AMBOS OS PACIENTES. CONCESSÃO 
DE ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente Douglas, em 
substituição a recurso próprio ou revisão criminal, visando 
questionar sua condenação por tráfico de drogas, com base na 
dosimetria da pena aplicada e a não incidência da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06. A questão não foi 
debatida pela instância de origem, suscitando também a 
supressão de instância. A defesa solicita a extensão dos efeitos 
de decisão proferida em favor de corréu absolvido da acusação 
de associação para o tráfico. Em relação ao paciente VALDINEI, 
visa-se a aplicação da redutora do tráfico privilegiado em sua 
fração máxima
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) definir se é cabível a concessão de ofício da 
ordem para estender os efeitos de decisão favorável a corréu, 
quanto à aplicação da minorante do tráfico privilegiado, em sua 
fração máxima, para ambos os pacientes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de recurso 
ordinário ou revisão criminal, conforme entendimento 
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consolidado por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal, 
salvo nos casos excepcionais em que haja flagrante ilegalidade 
capaz de gerar constrangimento ilegal.
4. A jurisprudência das Cortes Superiores reconhece a 
possibilidade de concessão de ofício da ordem, conforme art. 
654, § 2º, do CPP, quando há flagrante ilegalidade. No caso, a 
absolvição do corréu Valdinei pela prática de associação para o 
tráfico justifica a extensão de seus efeitos ao paciente Douglas, 
com base no art. 580 do CPP.
5. Em casos de apreensão de quantidade inexpressiva de droga, 
a jurisprudência autoriza a aplicação da minorante, salvo se 
houver outros elementos que evidenciem envolvimento habitual 
com o tráfico. No presente caso, a apreensão de 130 gramas de 
cocaína não é suficiente para afastar a aplicação da minorante, 
devendo esta ser aplicada em seu patamar máximo de 2/3.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA ABSOLVER O PACIENTE 
DOUGLAS DA PRÁTICA DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
(ART. 35 DA LEI 11.343/06) E RECALCULAR A PENA QUANTO 
AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI 
11.343/06), FIXANDO-A EM 1 ANO E 8 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, SUBSTITUÍDA POR DUAS 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

O paciente DOUGLAS foi condenado como incurso nas penas do art. 33 
e 35, da Lei nº 11.343/06, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicialmente 
fechado, e pagamento de 1.200  dias-multa.

O paciente VALDINEI foi absolvido do delito de associação para o 
tráfico e foi condenado como incurso no art. 33, §4º, na fração de 1/5, sendo a pena 
total 4 anos de reclusão e 400 dias-multa, mantida a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria.

Requer a concessão da ordem para que o paciente DOUGLAS seja 
absolvido do crime de associação para o tráfico, bem como obter a aplicação da 
causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da lei de drogas, na fração máxima, com 
a substituição da pena por restritivas de direitos e a adequação do regime prisional.

Em relação ao paciente VALDINEI, requer a concessão da ordem para 
aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da lei de drogas, na fração 
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máxima.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
 

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
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(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Em relação ao paciente DOUGLAS, verifica-se que a questão ora 
apresentada a esta Corte não foi debatida na instância de origem, a evidenciar que 
seu conhecimento representa indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente 
habeas corpus, porquanto está configurada a absoluta supressão de 
instância com relação a todas as questões expostas, ficando impedida 
esta Corte de proceder à sua análise, uma vez que lhe falta 
competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." (AgRg 
no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da 
Publicação/Fonte DJe 02/08/2024)

 

Contudo, tendo em vista a absolvição de VALDINEI pela prática do 
crime de associação para o tráfico, dentro do mesmo contexto delitivo, em virtude de 
sua defesa ter logrado êxito na interposição de embargos de divergência (providência 
não adotada pela defesa do outro paciente), entendo ser o caso de concessão da 
ordem, de ofício, de modo a estender os efeitos daquela decisão ao acusado 
DOUGLAS, nos termos do art. 580 do CPP, como forma de se evitar soluções 
díspares para situações fático-processuais idênticas. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A quantidade e a natureza das drogas apreendidas podem servir 
para a modulação do tráfico privilegiado, desde que não considerada 
na primeira etapa do cálculo da pena. Na hipótese, houve 
fundamentação idônea em relação ao quantum da causa especial de 
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redução da pena, na fração de 1/5(um quinto), em razão da 
quantidade e natureza de entorpecente apreendida.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.081.354/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

Com essas premissas, passa-se à análise da concessão da minorante 
do tráfico para ambos os pacientes, em sua fração máxima. Nesse sentido, assim foi 
decidido pelo Tribunal de Justiça, frise-se, em relação ao paciente VALDINEI (e-STJ 
fls. 129-130):

 

Desta forma, na 1ª fase, a pena-base segue retida ao embargante, em 
seu mínimo legal, 05 (cinco) anos de reclusão, e 500 (quinhentos) 
dias-multa.

Na 2ª fase, Ausentes as circunstâncias atenuantes e agravantes.

Na 3ª fase, nos termos do nobre voto vencido, é de ser 
reconhecida a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§4º da Lei 11.343/06, porém na fração de 1/5, ao embargante, 
conforme exposto no voto minoritário, diante da quantidade da 
droga arrecadada e do alto poder vulnerante desta, totalizando a 
reprimenda em 04 (quatro) anos de reclusão e 400 DM, patamar 
que autoriza a manutenção da substituição da PPL por PRDs nos 
exatos termos do decidido no juízo de piso, inclusive no tocante 
ao regime inicial acaso necessário o recolhimento em cárcere.

À UNANIMIDADE, FORAM PROVIDOS OS INFRINGENTES, PARA 
ABSOLVER O EMBARGANTE DO DELITO ASSOCIATIVO, 
APLICANDO O REDUTOR PELO TRÁFICO NA FRAÇÃO DE 1/5, 
MANTIDA A SUBSTITUIÇÃO DA PPL POR PRDS, COMO NA 
SENTENÇA, E O REGIME INICIAL ABERTO.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

De fato, a aplicação do art. 33, § 4º da Lei Antidrogas foi vedada única e 
exclusivamente com base na quantidade de entorpecente apreendida, o que, 
contudo, não possui respaldo na jurisprudência desta corte, conforme se extrai do 
seguinte precedentes da 5ª e 6ª Turmas:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA.TRÁFICO D E ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA 
E PELA CONDIÇÃO DE MULA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
FRAÇÃO DE 1/6. ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  
1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a 
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quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.  
2. Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria.  
3. Na espécie, o fundamento de que o agente transportava grande 
quantidade de droga a serviço de terceiros não se presta a sustentar o 
afastamento da benesse, uma vez que evidencia, de plano, apenas a 
condição de mula e não de dedicação a atividades criminosas. E, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, a condição de mula, per se, não 
tem o condão de impedir o reconhecimento do privilégio em comento, 
de modo que faz jus o agravado à incidência da minorante na fração 
de 1/6.  
4. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no HC 842630 / SC, RELATOR Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 21/12/2023. Grifo Acrescido)  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6.  
2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios. 
Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias.  
3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
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julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.) 4. No caso dos autos, o 
Tribunal local utilizou-se do fato de o paciente ter realizado transporte 
interestadual de elevada quantidade de entorpecente - 6,25 kg (seis 
quilos e vinte e cinco gramas) de cocaína - para negar a aplicação do 
benefício ao réu.  
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de outros 
elementos que permitam concluir com clareza a dedicação ao tráfico 
de forma habitual, revelando-se inidônea, em consequência, a 
motivação utilizada para a negativa do privilégio.  
5. Agravo regimental não provido.  

(AgRg no HC 849305 / MS, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
19/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 26/09/2023) 

A quantidade expressiva de drogas, desacompanhada de outros 
elementos, baliza a fração redutora a ser aplicada, mas não afasta, por si, a 
aplicação do privilégio. 

No presente feito, em se tratando da apreensão de 130 gramas de 
cocaína, a redutora deve ser aplicada em seu patamar máximo, qual seja o de 2/3 
(dois terços), em linha com os precedentes supracitados.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para absolver o paciente DOUGLAS da prática do crime previsto 
no art. 35 da Lei 11.343/2006 e recalcular a pena de VALDINEI E DOUGLAS, 
relativamente ao delito do art. 33 da Lei Antidrogas, estabelecendo-a em 1 ano e 8 
meses de reclusão e 167 dias-multa, a ser cumprida no regime aberto. Considerando 
o preenchimento dos requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena corporal por duas 
restritivas de direito a serem fixadas pelo Juízo de origem.

Se estiver preso, o paciente deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, se outro motivo não justificar sua prisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0412880-4 HC 869.102 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01198129620218190001  1198129620218190001

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : DOUGLAS PATRICK FERREIRA BAPTISTA 
PACIENTE : VALDINEI DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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